Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 3ª Vara Cível
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0012802-86.2009.8.19.0203 (2009.203.012975-2)
Processo n 2009.203.012975-2 Cuida a presente de ação de consignação em pagamento proposta por ELIZETE DE SOUZA SEGURASSO MARTINS em face de LVS - INCORPORAÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sob o argumento de que vem enfrentado dificuldades para quitar o seu débito, oriundo de contrato de financiamento para aquisição da casa própria, e percebeu que seu débito aumentava em razão da utilização da tabela Price, a qual, como critério de amortização do saldo devedor remanescente, causa desvantagem excessiva ao mutuário, na medida em que aplica juros compostos. Requer a expedição de guia para depósito dos valores que entende devido. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06 e segs. Contestação do réu às fls. 61/65, onde sustenta a legalidade da utilização da tabela Price, e que não houve incidência de juros compostos sobre o saldo devedor, porque os valores mensais cobrados se mantiveram fixos e irreajustáveis desde a data da assinatura do contrato. Ressalta não ser a ação consignatória a via adequada para discutir os encargos financeiros pactuados, além do que, quando da propositura da demanda, estavam vencidas outras prestações além da prestação em exame. Afirma a licitude da cobrança dos juros e demais encargos bancários, segundo vem se pronunciando a jurisprudência dos Tribunais Estaduais e Superiores. Aduz a inexistência nos autos de comprovação de cobrança abusiva, planilha ou requerimento de guia de depósito a fim de quitar o que entende devido. Sustenta serem válidas todas as cláusulas contratuais, vez que a parte autora, ao tomar conhecimento dos termos do contrato, optou por aceitá-lo, ficando claro que as taxas de juros seriam cobradas em caso de inadimplemento. Alega serem válidos os juros cobrados, pois estariam dentro da média praticada no mercado, além de haver expressa previsão contratual e de virem especificados. Requer a extinção do processo sem exame do mérito ou a improcedência do pedido, e o levantamento da quantia depositada para amortizar a dívida. A defesa veio acompanhada dos documentos de fls. 66 e segs. Réplica às fls. 88/89. Instada as partes a especificarem provas às fl. 136, não houve requerimento de prova pericial, conforme fls. 137/138. Audiência de conciliação às fls. 141, sem composição amigável da lide. Eis o relatório. Passo a decidir. A consignação em pagamento não é, na realidade, mais do que uma modalidade de pagamento, ou seja, o pagamento feito em juízo, independentemente da anuência do credor, mediante depósito da res debita. A obrigação, na sua estrutura de direito material, é vínculo, sujeição coercitiva; é, segundo Savigny, limitação da liberdade do reus debendi. Por isso, o direito não a concebe senão como situação jurídica transitória, a qual já nasce com o destino de ser cumprida e de extinguir-se com o cumprimento. Assim, sua própria extinção apresenta-se como seu efeito principal ou cabal, que se cumpre e acaba através do pagamento. Sendo um constrangimento jurídico necessariamente temporário, o libertar-se do vínculo obrigacional assume feição não de mero dever do sujeito passivo da obrigação, mas de verdadeiro direito dele. Diante da impossibilidade de pagamento voluntário, a ordem jurídica coloca à disposição do devedor uma forma indireta de liberação, que prescinde do acordo de vontades com o credor e apresenta os mesmos efeitos práticos do adimplemento. Cabe, porém, ao autor da ação de consignação em pagamento, demonstrar a ocorrência de alguma das hipóteses contempladas na lei, in casu em um dos incisos do art. 335, Cód. Civil, sob pena de ser havido como improcedente o seu pedido de liberação do débito, e como inoperante o depósito da res debita em juízo. Destaque-se que, para a caracterização da ação de consignação em pagamento, é mister esteja o credor em mora, e seja depositada a quantia devida. Como é cediço, ao devedor em mora é defeso utilizar-se da consignação com efeito de pagamento Compulsando os autos, é fácil constatar que, por ocasião do ajuizamento da presente demanda consignatória, estavam vencidas e não pagas algumas prestações. Ademais, o valor que pretende o autor depositar não corresponde ao valor das prestações vencidas e não pagas, sem esquecer a necessidade de incidência dos encargos moratórios previamente ajustados, não havendo comprovação de pagamento. Observe-se que as parcelas que se venceram no curso do processo foram pagas mediante consignação em juízo apenas parcialmente, situação que reflete o desinteresse do devedor em adimplir suas obrigações no prazo e na forma convencionadas, e também não se amolda àquela prevista em abstrato no art. 335, I, do Cód. Civil. Não podemos olvidar que, em face do princípio da obrigatoriedade dos contratos, não pode o credor ser compelido a receber valores inferiores ao previsto no contrato celebrado. Sobre o tema já se pronunciou o E. Tribunal de Justiça do nosso Estado: 0222556-63.2007.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. LINDOLPHO MORAIS MARINHO - Julgamento: 10/03/2010 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. INADEQUADA A VIA PROCESSUAL ESCOLHIDA. MOMENTO INOPORTUDO. INADIMPLÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.Não restam duvidas de que a apelante não cumpriu os ditames legais de validade e regularidade da ação de consignação em pagamento de arrendamento mercantil, ensejando a extinção do processo com base no art. 267, IV do CPC.O apelante se, realmente, tivesse interesse em consignar o valor que acredita ser devido, deveria fazê-lo até a data do vencimento, independente de ação própria pré-existente, de acordo com o art. 334, do CC, o que inclusive não implica em alteração das condições para o pagamento.Ao devedor em mora é defeso utilizar-se da consignação com efeito de pagamento.Recurso ao qual se nega seguimento. 0011642-86.2005.8.19.0002 (2007.001.45460) - APELACAO - 1ª Ementa DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 23/10/2007 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL Cível. Reintegração de posse decorrente de arrendamento mercantil e consignação em pagamento. Procedência da primeira demanda por comprovada a mora do devedor. Improcedência da segunda demanda por comprovada a insuficiência do depósito e a justa recusa. Sentença única, decidindo ambos os feitos. Apelação em caráter dúplice.Reintegração de posse. Se o devedor optou pelo pagamento da dívida em sistema de auto atendimento eletrônico e endereça indevidamente o pagamento efetuado, para efeitos do contrato o mesmo passa a estar em mora. E se o devedor se recusa a cumprir as sanções daquilo que fora pactuado anteriormente, correta a sentença que acolhe a reintegração de posse manejada em face do mesmo.Consignação em pagamento. Se o devedor da obrigação, por fato próprio, incorreu em mora mas mesmo assim entende de não depositar o valor correspondente aos termos do contrato, tem-se evidente depósito insuficiente, atraindo a justa recusa por parte do credor. Correção da sentença que rejeitou esta pretensão.Alegações de falha de operação bancária, discussão a respeito dos efeitos do VRG e de remuneração pelo uso do veículo. Os limites da lide são estabelecidos pelo pedido como efetuado pela parte interessada. E se ocorre a estabilização do processo, quaisquer outras pretensões que pretenda o apelante discutir devem se adequar àqueles limites, pena de se constituírem inovação recursal. Não conhecimento de matéria não constante dos pedidos iniciais.Manutenção da sentença e improvimento do apelo. Outrossim, é de conhecimento público que cada instituição financeira capta no mercado interno recursos a um preço mínimo de 2% ao mês, capitalizado, e no mercado internacional, além da variação cambial, juros altos em função do próprio risco que o país oferece. Portanto, limitar os juros a 12% ao ano, ou exigir a relação de todas as dezenas instituições financeiras por meio das quais por meio das quais são captados os recursos, importa colocar em risco a saúde financeira não só dos bancos, mas também dos setores industrial, comercial e financeiro. Vale ressaltar que o Direito consiste em processo social de adaptação, e a taxa de juros depende da conjugação de fatores econômicos, financeiros, sociais e jurídicos. Portanto, sendo os juros dos empréstimos bancários obedientes à Lei nº 4595/64, e a normas posteriores, derrogada a Lei de Usura (Decreto nº 22626/33) quanto às instituições financeiras, e também sendo os mesmos juros fixados pelo mercado, sob a supervisão do Banco Central, que hoje segue política econômica governamental da União, que tem buscado o incremento da entrada de capitais externos para manter a força da nova moeda, evitando o retorno da nefasta inflação, não cumpre ao Judiciário agir na invasão da esfera dos outros Poderes, sob pena de afronta à ordem republicana e democrática. Portanto, as instituições financeiras estão excluídas da vedação prevista na legislação ordinária, o que lhes permite contratar a compensação do capital investido pelas denominadas ´taxas de mercado´, desde que haja demonstração clara e inequívoca dos percentuais negociados entre os contraentes, estando a parte autora, por conseqüência, plenamente ciente das taxas incidentes e condições de cobrança. Por fim, acrescente-se que, em ação declaratória direta de inconstitucionalidade (ADIN 4), o E. Supremo Tribunal Federal orientou-se pela não auto-aplicabilicade do art. 192, parág. 3o, da Constituição da República, que limitava os juros remuneratórios ao máximo de 12% ao ano, o que veio a ser corroborado pela Emenda Constitucional 40/2003, que afastou a mencionada limitação da Carta Magna. PRÁTICA DO ANATOCISM O Passa-se, então, ao exame da legalidade da capitalização dos juros não limitados cobrados em razão do financiamento concedido aos seus clientes diretamente. Não obstante a MP nº 2.170/2001 ter autorizado tal prática, a mesma mostra-se inconstitucional, afrontando o disposto no art. 5o, XXXII, da CR. Saliente-se que o E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em sede de argüição de inconstitucionalidade ´incidenter tantum´, dispôs o seguinte: ´ É patente a inconstitucionalidade do artigo 5 º e seu parágrafo único da Medida Provisória n º 2.170-36/2001 por ofensa ao inciso XXXII do art. 5o. da Constituição da República que assim estabelece: ´O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor´. Ora, se apresenta como prática nefasta a capitalização de juros pelos Bancos, isto porque, ao invés de promover a defesa do consumidor, patrocina de forma inadmissível e injustificavel unicamente os interesses das instituições financeiras. Por outro lado, o dispositivo, objeto da presente Arguição, verdadeiramente não é proporcional, mas excessivo e injustificável, e por isso mesmo, inconstituicional, na forma do artigo 5 º, par. 2o. da Constituição da República. De se destacar que a norma alvejada autoriza o credor a cobrar juros não apenas do valor principal, mas também sobre o que não emprestou, obtendo, portanto, receita sem trabalho, sem contraprestação, agredindo brutalmente o artigo 170 da nossa Lei Magna que assim estabelece: A ordem econômica,fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todas existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:V. defesa do consumidor´ (grifei). Ademais, de se reconhecer não só a inconstitucionalidade material, mas, também, a formal, na medida em que, segundo o artigo 192, par. 3o da Constituição da República, a norma combatida está reservada à lei complementar, sendo por conseguinte, insuscetível de ser disciplinada pela via da medida provisória. Por tais considerações, julga-se procedente a presente Argüição para acolher a inconstitucionalidade do artigo 5o. e seu parágrafo único da Medida Provisória n º 2.170-36/2001.´ (Relator: Desembargador J.C.Murta Ribeiro- Argüição de Inconstitucionalidade n º 10/2003) Ademais, apesar do art. 1o do Decreto nº 22.626/33, no seu art. 1º, ter afastado a incidência da Lei de Usura às Instituições Financeiras, o art. 4o do referido diploma legal é plenamente aplicável, não sendo permitida a prática do anatocismo. Assim, a capitalização dos juros só é possível no caso da exceção contida no final do art. 4º, ou seja, anualmente, nos saldos líquidos em conta corrente, ou nas hipóteses legais, tais como nas cédulas de crédito rural, em face de expressa permissão constante do art. 5º, do Dec.-lei nº 167/67, cédulas de crédito industrial e ainda as cédulas de crédito comercial. Neste sentido o verbete nº 121 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, in verbis: ´É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada´. Portanto, a Lei de Usura não se aplica às instituições financeiras quanto à limitação dos juros, mas se aplicará no tocante à capitalização dos mesmos. No mesmo sentido o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: RESP 154935/RJ; RECURSO ESPECIAL (97/0081315-0) DJ DATA: 02/03/1998, PG: 00116, Relator: Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA Ementa: DIREITOS COMERCIAL E ECONÔMICO. FINANCIAMENTO BANCÁRIO. CONTRATO DE CHEQUE ESPECIAL. JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO DA SUM. 121/STF. INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES. RECURSO ACOLHIDO. I - SOMENTE NAS HIPÓTESES EM QUE EXPRESSAMENTE AUTORIZADA POR LEI ESPECIFICA, A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS SE MOSTRA ADMISSÍVEL. NOS DEMAIS CASOS E VEDADA, MESMO QUANDO PACTUADA, NÃO TENDO SIDO REVOGADO PELA LEI 4.595/64 O ART. 4. DO DECRETO 22.626/33. O ANATOCISMO, REPUDIADO PELO VERBETE DA SUM. 121/STF, NÃO GUARDA RELAÇÃO COM O ENUNCIADO DA SUM. 596/STF. II - NA COBRANÇA DE DIVIDA ORIUNDA DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO A PARTICULAR, NA MODALIDADE CHEQUE ESPECIAL, IMPOSSÍVEL CAPITALIZAR MENSALMENTE OS JUROS. POR UNANIMIDADE, CONHECER DO RECURSO E DAR-LHE PROVIMENTO. (RESP 31805-RS, STJ) Sobre o tema, trazemos à colação ementas de julgados do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 2006.001.30182 - APELACAO CIVEL DES. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO - Julgamento: 18/07/2006 - QUINTA CAMARA CIVEL CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DANOS MORAIS INOCORRÊNCIA PEDIDO DE REVISÃO DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS PARA EXCLUIR A INCIDÊNCIA DE JUROS EXCESSIVOS, COBRANÇA DE ENCARGOS E ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. COM O ADVENTO DA LEI 4.595/64, REVOGOU-SE A LEI DA USURA NA PARTE EM QUE LIMITAVA A TAXA DE JUROS NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 1- A FALTA DE REGULAMENTAÇÃO DO §30 DO ARTIGO 192 DA C.F. E SUA POSTERIOR REVOGAÇÃO CONSOLIDA O ENTENDIMENTO DE QUE A TAXA DE JUROS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS REGULA-SE CONFORME O MERCADO. 2- ANATOCISMO. EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL OSCILANTE, QUE, AFINAL, VAI FIXANDO NO SENTIDO DE QUE AS INSTITUIÇÕES INTEGRANTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL NÃO PODEM CAPITALIZAR OS JUROS. APLICAÇÃO DOS VERBETES 121 E 596, DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170/2000, CUJO ART.5º FOI DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TJRJ, COM EFEITO VINCULANTE PREVISTO NO ARTIGO 104 DO REGIMENTO INTERNO. 3- COMPATIBILIZAÇÃO COM O ENTENDIMENTO PREDOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUANTO A NÃO INCIDÊNCIA DA MP 2.170 SOBRE MATÉRIA RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. 4- COMISSÃO DE PERMANÊNCIA PREVISTA PARA O PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA VÁLIDA, DESDE QUE NÃO CUMULADA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA (SÚMULA Nº 30 DO STJ), JUROS REMUNERATÓRIOS (SÚMULA 294 E 296 DO STJ), JUROS DE MORA E MULTA CONTRATUAL - PRECEDENTE DA 3º TURMA DO STJ, VEZ QUE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA FUNCIONA COMO TAXA DE INADIMPLÊNCIA, FAZENDO ÀS VEZES DE ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA DÍVIDA, DE TAXA DE REMUNERAÇÃO DO CAPITAL EMPRESTADO AO DEVEDOR, INCORPORANDO, AINDA, UMA PENA COMINATÓRIA, À VISTA DA POSSIBILIDADE DA INADIMPLÊNCIA DO DEVEDOR. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 2006.001.26609 - APELACAO CIVEL DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 20/09/2006 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - LEASING NULIDADE DE CLÁUSULAS - TAXA DE JUROS E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - ARGÜIÇÃO DE PRELIMINARES - Não é inépta a inicial que atende aos requisitos do art. 282 do Código de Processo Civil e o interesse de agir da parte autora está configurado no proveito econômico que lhe proporcionará a pretendida procedência do pedido. O STF pacificou entendimento quanto à legalidade de cobrança de juros de mercado, porque não autoaplicável a disposição do art. 192, § 3º, da CF, preceptivo constitucional que resultou revogado pela Emenda Constitucional nº 40/2003. A mesma Corte superior já proclamou que se não aplicam as disposições do Decreto nº 22.626/33 às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional. A prática de anatocismo é vedada em nosso ordenamento, não se questionando, pois, quanto à nulidade da cláusula que o acolha, ex vi do art. 4º do Decreto nº 22.626/33. Na hipótese em exame não há falar em capitalização de juros porque as prestações contratuais foram estabelecidas em valores fixos. A exclusão da comissão de permanência resulta impositiva, segundo os enunciados nºs. 294 e 296 da Súmula do STJ. Natureza consumerista do contrato em exame, aplicando-se, pois, a disposição do art. 52, § 1º, da Lei nº 8.078/90, que não admite imposição de multa superior a 2%, mas desse percentual não extrapola a cláusula 13.2. da avença. Por outro lado, mesmo diploma legal estabelece dobra de valor na hipótese de cobrança indevida, ressalvado apenas o engano justificado. Legítima a devolução em dobro porque não se pode conceber como escusável a crônica resistência das instituições bancárias em cumprir comezinhas regras de proteção do consumidor. Rejeição das preliminares - Parcial provimento ao recurso. Como corolário do exposto tem-se de forma evidente a impossibilidade de admissão de anatocismo no caso ora em estudo. Sucede, entrementes, que o autor não logrou comprovar a prática da capitalização mensal dos juros. Tendo o contrato de financiamento pré-fixado o valor das parcelas, não há como se alegar a capitalização de juros. Sobre o tema já se pronunciou o nosso E. Tribunal de Justiça: 0111906-85.2003.8.19.0001 (2007.001.53678) - APELACAO DES. LINDOLPHO MORAIS MARINHO - Julgamento: 11/12/2007 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL CIVIL E PROCESSO CIVIL.LAUDO PERICIAL. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DO PERITO. NÃO DEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE RECURSO. PRECLUSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. APLICAÇÃO DO CDC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS CLÁSULAS CONTRATUAIS. ANATOCISMO. INEXISTÊNCIA. PARCELAS PRÉ-FIXADAS. CUMULAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A MULTA MORATÓRIA E JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DA TABELA DO SISTEMA PRICE. ANATOCISMO. NÃO CONFIGURAÇÃO. Inexiste cerceamento de defesa se o magistrado na deferiu o pedido de esclarecimento do perito formulado pelo réu, e este não interpôs recurso em momento oportuno, deixando ocorrer a preclusão. Tendo o contrato de financiamento pré-fixado o valor das parcelas, não há como se alegar a capitalização de juros.É cabível a cumulação da comissão de permanência, multa contratual e juros de mora, por terem naturezas distintas.A utilização da tabela do Sistema Price, em regra, não configura a prática de anatocismo.Precedentes do STJ e do TJERJRecurso provido para reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos, invertendo os ônus da sucumbência. 0144892-24.2005.8.19.0001 (2007.001.39427) - APELACAO DES. HELENO RIBEIRO P NUNES - Julgamento: 05/09/2007 - SEGUNDA CAMARA CIVEL AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ALEGAÇÃO DE ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO COMPROVADA. TAXA DE JUROS. CAPITALIZAÇÃO. PARCELAS PREVIAMENTE FIXADAS. 1 - As instituições financeiras, categoria na qual se enquadra a ré, ora apelante, não estão submetidas às disposições do Decreto 22.626/33. 2 Desde que não sejam contrariadas as disposições do Conselho Monetário Nacional quanto à limitação da taxa de juros nas operações de serviços bancários ou financeiros e não tendo sido demonstrada a sua onerosidade, deve prevalecer aquela estipulada no pacto celebrado pelas partes. 3 - Se as parcelas a serem pagas pelo devedor foram fixadas por ocasião da realização do financiamento, não há que se falar em anatocismo. 4 - Provimento do recurso. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR E TABELA PRICE No que tange à atualização do saldo devedor, na forma da alínea 'c' do artigo 6° da Lei n° 4380/64, não foi encontrada nenhuma de acordo com as provas coligidas aos autos, de sorte que não assiste, portanto, razão aos autores, pois, como bem consignado pela Ministra Nancy Andrighi no julgamento do AgRg no AgRg no REsp 937.435/DF, in verbis, ´O critério de prévia atualização do saldo devedor e posterior amortização não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor´ Com relação à cláusula que determina a aplicação da Tabela Price como método de amortização de capital, nenhuma nulidade apresenta, eis que a Tabela, em si e por si, não traz embutida em sua fórmula a prática do anatocismo. Como já decidido pelo nosso E. Tribunal de Justiça, em apoio a decisum monocrático, por ocasião do julgamento da Apelação Cível nº 48255/05, ´O sistema Price procura apenas e tão somente remunerar o uso e devolver o capital mutuado, em determinado espaço de tempo, representando os juros a remuneração devida à Financeira pelo financiamento concedido, que na hipótese são priorizados exatamente para evitar a sua capitalização ou incorporação ao valor financiado. Com efeito, sendo as prestações compostas de uma parcela de juros e uma parcela de amortização do capital, imputar-se-á o pagamento primeiro sobre os juros e depois no capital, afastando-se em consequência a ocorrência do anatocismo.´ Sobre o tema já se manifestou o nosso E. Tribunal de Justiça: 0010598-27.2008.8.19.0002 - APELACAO DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 10/10/2013 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR Ação de revisão de cláusulas de contrato de abertura de crédito em conta-corrente fundada na cobrança excessiva a título de taxa de juros e na prática de anatocismo, objetivando o Autor a declaração de nulidade de cláusulas contratuais, a exclusão do seu nome dos cadastros de inadimplentes e indenização por dano moral. Sentença que julgou improcedente o pedido inicial. Apelação do Autor. Instituições financeiras não estão sujeitas às limitações do Decreto 22626/33 (Súmula 283 do Superior Tribunal de Justiça). Inaplicabilidade do limite de juros de 12% ao ano ante a revogação do artigo 192, § 3º da Constituição Federal, cuja incidência estava condicionada à edição de lei complementar. Súmula 648 do STF. Capitalização de juros que, embora vedada pelo artigo 4º do Decreto 22.626/33 e pela Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal, não ficou configurada. Utilização da Tabela Price na amortização da dívida que não implica a prática de anatocismo, sendo certo que a prova pericial não constatou a capitalização de juros advindos de sua utilização. Prova pericial que demonstrou não ter havido amortização negativa a ensejar a existência de capitalização de juros e apontou débito de responsabilidade do Apelante. Desprovimento da apelação. 0322394-37.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 03/10/2013 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Contrato bancário. Alienação fiduciária. Ação revisional cumulada com repetição de indébito. Taxa de juros. Anatocismo. Capitalização mensal. Tarifa de emissão de carnê. Venda casada de seguro. Multa contratual. Comissão de permanência. Contrato de financiamento para aquisição de veículo com alienação fiduciária. Alegação de capitalização mensal de juros, cobrança de tarifa de emissão de carnê e de abertura de crédito e venda casada do seguro. Prática de anatocismo. Consolidou-se no STJ o entendimento de que as instituições financeiras podem cobrar juros acima do patamar de 12% ao ano, que somente poderão ser considerados abusivos quando forem excessivos em relação à taxa média de mercado. As instituições que integram o sistema financeiro nacional não se submetem às limitações de juros previstas em lei. No que tange à capitalização de juros, tem-se que esta é proibida. A lei as reputa abusivas e, consequentemente, nulas de pleno direito, as cláusulas que estabeleçam obrigações iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada. A cobrança pela emissão de qualquer carnê ou boleto para pagamento constitui obrigação do credor, não devendo ensejar ônus algum ao devedor, sob pena de afronta ao art. 51, incisos IV e XII do CDC e aos princípios da boa-fé objetiva e da transparência que informam as relações de consumo. Sobre a venda casada de contrato de seguro, cumpre ressaltar que o art. 39, inciso I, do CDC proíbe que o fornecimento de um produto seja condicionado ao de outro, objetivando vedar o abuso por parte do fornecedor em impingir ao consumidor serviços ou produtos que ele não deseja. Correta a sentença que, amparada no laudo pericial contábil taxativo quanto à inocorrência de anatocismo, e conferindo que a utilização da ´Tabela Price´, por si só, não implica na prática de anatocismo, julgou procedente em parte o pedido para revisar o contrato, declarar a nulidade da cobrança da tarifa bancária e do seguro de proteção, e condenar o réu a devolver, em dobro, acrescidos de juros legais a contar da citação e o condenou ainda no pagamento das custas e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, por haver o autor decaído em pequena parte. Correta, também, no tocante à multa, que deve ser limitada ao patamar de 2%, de acordo com o art. 52, §1º do CDC, assim como que os juros de mora devem ser cobrados no percentual de 1% ao mês. Recursos do autor e do réu a que se nega provimento. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na ação de consignação, declarando insubsistentes os depósitos efetuados. Condeno a autora ao pagamento da diferença entre o valor total do débito e o valor depositado, conforme planilha de débito apresentada pela ré na ação de revisão. Outrossim, condeno a parte autora, na forma do art. 12 da Lei 1060/50, ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, parág. 4o, do CPC, atento aos critérios do art. 20, parág. 3o, do mesmo estatuto. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Sistema de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
